Dano moral - Noticia jornalistica - Narrativa de
boletim de ocorréncia policial - Fatos verdadeiros -
Interesse publico - Relevancia para o convivio
social - Honra e imagem da pessoa humana -
Na&o violagéo - Indenizagao - Nao cabimento

Ementa: Indenizacdo. Dano moral. Honra. Imagem.
Nofticia jornalistica. Boletim de ocorréncia policial.
Interesse publico. Convivio social.

- A noficia jornalistica ndo viola a honra e a imagem da
pessoa humana, quando retrata narrativa constante de
boletim de ocorréncia policial, de interesse publico e rele-
vante para o convivio da sociedade.

Recurso néo provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0672.12.008289-2/001 -
Comarca de Sete Lagoas - Apelante: V.C. - Apelado:
Noticia Editora Gréfica Ltda. - Relator: DES. SALDANHA
DA FONSECA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 129 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2013. - Saldanha
da Fonseca - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. SALDANHA DA FONSECA - Recurso préprio
e tempestivo.

A andlise dos autos revela que o apelante postula
da apelada compensacéo pecunidria por dano moral.

Alega que a apelada divulgou sua foto na primeira
pdgina do jornal publicado em 20.04.12, vinculada
& informacdo de que ameacou de morte a ex-compa-
nheira, existia um mandado de priséo, respondia a outros
processos e esteve preso. Os fatos narrados, apesar de
constar do Boletim de Ocorréncia Policial M2517-2012-
0017294, néo séo verdadeiros, pois nunca esteve preso
e jamais figurou em outros processos. Assim, honra,
moral e imagem foram violados, ensejando compen-
sacdo pecunidria por dano moral.

Pedido julgado improcedente (f. 67/73).

O apelante sustenta que os artigos publicados pela
apelada feriram sua honra e imagem, e que ela néo
tomou o cuidado de confirmar as informagdes publi-
cadas. Nunca foi processado, e a sentenca recorrida néo
examinou os fatos com profundidade e levou em conside-
racdo o crime de desobediéncia como justificativa para
o ndo provimento do pedido inicial. A Stmula 221/STJ
confirma a obrigacéo de indenizar do érgéo de imprensa

quando a publicacédo é feita sem a devida cautela e venha
a prejudicar a imagem da pessoa humana.
O Superior Tribunal de Justica j@ decidiu:

A liberdade de informacéo deve estar atenta ao dever de
veracidade, pois a falsidade dos dados divulgados manipula
em vez de formar a opinido publica, bem como ao interesse
publico, pois nem toda informacéo verdadeira é relevante
para o convivio em sociedade.

A honra e a imagem dos cidad@os nédo séo violadas quando
se divulgom informacées verdadeiras e fidedignas a seu
respeito e que, além disso, séo do interesse publico.

O veiculo de comunicagdo exime-se de culpa quando busca
fontes fidedignas, quando exerce atividade investigativa, ouve
as diversas partes interessadas e afasta quaisquer dovidas
sérias quanto & veracidade do que divulgard.

A diligéncia que se deve exigir da imprensa, de verificar a
informagdo antes de divulgd-la, ndo pode chegar ao ponto
de que nofticias ndo possam ser veiculadas até que haja
certeza plena e absoluta da sua veracidade. O processo
de divulgacdo de informacées satisfaz verdadeiro interesse
publico, devendo ser célere e eficaz, razdo pela qual néo se
coaduna com rigorismos préprios de um procedimento judi-
cial, no qual se exige cognicéo plena e exauriente acerca dos
fatos analisados (REsp 1297567/RJ - Relatora Ministra Nancy
Andrighi - DJe de 02.05.2013).

A noticia (f. 09) divulgada pela apelada tem por
base real narrativa constante de boletim de ocorréncia
policial (f. 16 e 42), é de interesse publico, por isso,
retrata fatos verdadeiros e relevantes para o convivio da
sociedade e néo viola a honra e imagem do apelante.

Nesse contexto, a jurisprudéncia cristalizada na
Stmula 221/ST) (“S@o civilmente responsaveis pelo
ressarcimento de dano, decorrente de publicacdo pela
imprensa, tanto o autor do escrito quanto o proprietdrio
do veiculo de divulgacé@o”.) ndo alcanca a apelada, pois
ndo incorreu, em relacéo ao apelante, em ilicito civil.

Com tais razées, nego provimento & apelacéo, para
confirmar a sentenca recorrida.

Custas, pelo apelante, suspensa a exigibilidade, na
forma do art. 12 da Lei n°® 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES DOMINGOS COELHO e JOSE FLAVIO
DE ALMEIDA.

Stmula - NEGARAM PROVIMENTO.
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